
Art. 6º Constatados pela Comissão Especial de Combate e Prevenção ao Assédio os
indícios da prática de assédio moral ou sexual por servidor, a denúncia será encaminhada
ao dirigente máximo do órgão ou entidade onde teriam ocorrido os fatos, para apuração
da responsabilidade administrativa, sem prejuízo do eventual responsabilização nas
esferas civil e penal.

§ 1º O órgão, após receber a denúncia, terá 10 dias úteis para notificar a Comissão acerca
do procedimento adotado para apuração do caso.

§ 2º A Comissão deverá comunicar à Ouvidoria-Geral os procedimentos adotados pelo
órgão, de que trata o § 1º, para registro de resposta complementar no sistema
informatizado de ouvidoria.

Art. 7º A Comissão Especial de Combate e Prevenção ao Assédio pode, a fim de formar
convicção quanto à ocorrência ou não dos fatos, notificar o trabalhador a quem se imputa
a prática de assédio moral ou sexual, para que preste de esclarecimentos no prazo de até
10 dias.

Art. 8º A Comissão Especial de Combate e Prevenção ao Assédio pode realizar sessões
de mediação, caso verifique se tratar de situação de conflito entre servidores, nos termos
da Instrução Normativa nº 02 - CGDF, de 25 de julho de 2016.

Art. 9º A Comissão Especial de Combate e Prevenção ao Assédio pode, ainda, propor
ações de prevenção visando garantir um ambiente de trabalho livre de assédio.

CAPÍTULO IV

DAS MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS

Art. 10. O dirigente máximo do órgão ou entidade pode adotar medidas administrativas
acautelatórias em relação ao ofendido, para assegurar a efetividade da análise prévia ou
para preservar a higidez do ambiente de trabalho ou de aprendizagem, desde que
devidamente justificadas, inclusive quanto à descaracterização de penalidade.

§ 1º Constituem medidas administrativas acautelatórias:

I - alteração do cumprimento da jornada de trabalho;

II - alteração de lotação;

III - solicitação à empresa contratada e aos órgãos e entidades parceiros, alteração de
lotação ou do horário de cumprimento da jornada de trabalho do terceirizado, estagiário
ou jovem aprendiz, durante a investigação preliminar.

§ 2º A autoridade competente pode alterar ou revogar as medidas administrativas
acautelatórias de ofício ou mediante provocação dos interessados.

Art. 11. Ao término da análise prévia, ausentes indícios da prática de assédio moral ou
sexual, o processo será arquivado e eventuais medidas acautelatórias serão revogadas
pela autoridade competente.

Art. 12. Constada a má-fé do denunciante, deve ser apurada a sua responsabilidade
administrativa, sem prejuízo de eventual reconhecimento do ilícito nas esferas civil e
penal.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. O disposto neste Decreto aplica-se aos contratos e convênios administrativos
firmados pelos órgãos e entidades do Distrito Federal, bem como outros ajustes
congêneres, inclusive no âmbito dos Programas de Estágio e do Jovem Aprendiz,
respeitada a legislação aplicável e os limites dos contratos administrativos.

§ 1º As empresas contratadas, órgãos e entidades parceiros serão incentivados a adotar,
em suas relações com o Distrito Federal, boas práticas e medidas legais de prevenção e
apuração de denúncias de assédio moral ou sexual que envolvam seus empregados ou
representantes.

§ 2º As minutas padrão de editais de licitação, contratos, convênios e demais ajustes
administrativos a serem utilizados pelos órgãos e entidades do Distrito Federal devem
conter cláusula de observância às práticas de prevenção e apuração de denúncias de
assédio moral ou sexual de que trata este Decreto.

§ 3º Caso um dos trabalhadores envolvidos seja um prestador de serviço terceirizado,
deve ser comunicado o fato à empresa contratada, requerendo as providências legais
cabíveis.

§ 4º Constatado que o empregado prestador de serviço realiza suas atividades em mais de
um órgão ou entidade do Distrito Federal, deve a Comissão Especial de Combate e
Prevenção ao Assédio comunicar os demais dirigentes quanto ao ocorrido.

Art. 14. Cada órgão ou entidade deve elaborar relatório bimestral com as estatísticas de
apuração de assédio moral ou sexual, respeitando o sigilo dos envolvidos, bem como
propor ações de prevenção visando garantir um ambiente de trabalho livre de assédio, por
meio de capacitação, orientação e sensibilização dos trabalhadores.

Parágrafo único. O relatório mencionado no caput deve ser remetido à Comissão Especial
de Combate e Prevenção ao Assédio, no final de cada bimestre.

Art. 15. Compete à Controladoria-Geral, à Secretaria de Estado de Planejamento,
Orçamento e Administração, à Secretaria de Estado da Mulher e à Secretaria de Estado
de Fazenda do Distrito Federal, em articulação com os demais órgãos e entidades,
promover ações permanentes de prevenção à prática de assédio moral ou sexual no
ambiente de trabalho.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 41.536, de
1º de dezembro de 2020.

Brasília, 05 de julho de 2023

134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.702, DE 05 DE JULHO DE 2023
Institui o Prêmio Alto Nível de Atendimento de Recomendações de Auditoria -
“Prêmio Alto Nível” para reconhecer e premiar os órgãos e entidades do poder
Executivo do Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Prêmio de Alto Nível de Atendimento das Recomendações de
Auditoria - “Prêmio Alto Nível”.
Art. 2º A premiação tem por fim reconhecer os gestores e unidades da Administração
Direta e Indireta que se empenharam na implementação das recomendações constantes
das Ações de Controle realizadas pela Controladoria-Geral do Distrito Federal e de
medidas de melhoria de seus controles internos.
Art. 3º. A aferição do disposto no art. 1º se dá por meio do Índice de Atendimento de
Recomendações de Auditoria - IARA.
§1º O índice tem como objetivo aferir o grau de aderência da Unidade aos Mecanismos
de Controles Internos, com vistas à melhoria da gestão pública.
§2º Cabe à Controladoria-Geral do Distrito Federal, em regulamento próprio, com base
nos relatórios de auditoria de monitoramento, aferir o IARA, observadas as disposições
da presente norma.
Art. 4º O Prêmio Alto Nível de que trata do art. 1º tem divulgação anual, no mês de
novembro.
§1º O ciclo de avaliação é de 12 (doze) meses, iniciando-se em novembro de cada
exercício.
§2º A premiação é dividida em níveis: ouro, prata e bronze.
§3º São contempladas todas as unidades que atenderem aos critérios definidos.
§4º As unidades contempladas recebem selo correspondente ao nível alcançado para
utilização em seu sítio oficial.
Art. 5º A Controladoria-Geral fica incumbida de editar norma estabelecendo os
requisitos para recebimento da premiação em cada um dos níveis e os critérios a serem
observados para o cálculo da IARA.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 05 de julho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.703, DE 05 DE JULHO DE 2023

Altera o Decreto nº 44.502, de 09 de maio de 2023 que cria “Medalha Mérito Líder
Comunitário do Distrito Federal” e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 44.502, de 09 de maio de 2023, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art.9º A "Medalha Mérito Líder Comunitário do Distrito Federal" e seus complementos
terão as características, conforme os Anexos I e II deste Decreto, com as seguintes
características:

I - Medalha: Confeccionada por processo de estampagem, em latão na cor dourada, em
formato circular, medindo 40mm de diâmetro, por 3mm de largura com inscrição em
alto relevo em caixa alta e suporte medindo 10mm ao centro, para fixação com passador
para à fita.

II - No anverso: brasão do Distrito Federal em alto relevo, posicionado ao centro, com
duas figuras idênticas em oposição, representando o trabalho em parceria dos líderes
comunitários e do Governo do Distrito Federal, posicionadas logo abaixo do brasão, com
a inscrição “MÉRITO LÍDER COMUNITÁRIO” em caixa alta, na parte superior, na
forma de semicírculo, com 3mm de largura.

III - No verso: logo institucional do Governo do Distrito Federal, representada pelo Ipê
Amarelo, em alto relevo ao centro, medindo 21mm de largura por 21mm de altura, sobre
a sigla “GDF”, emoldurando em alto relevo de 3mm de largura e em caixa alta na parte
superior a inscrição “SECRETARIA DE ESTADO DE ATENDIMENTO À
COMUNIDADE”.

IV - Fita: com 35mm de largura por 70mm de altura, na cor branca e azul royal.

V - PIN: confeccionado em metal na cor dourada, medindo 20mm de diâmetro,
composto pelo brasão do Distrito Federal, em alto relevo, na cor dourada, posicionado
ao centro, com duas figuras idênticas em oposição, nas cores verde e amarelo,
representando o trabalho em parceria dos líderes comunitários e do Governo do Distrito
Federal, posicionadas logo abaixo do brasão, contendo a inscrição “LÍDER
COMUNITÁRIO”, com 2mm de largura, em caixa alta, na cor dourada, posicionada na
parte inferior, sobre um fundo na cor branca.

VI - Estojo: Comprimento: 16cm; Largura: 11cm; Altura: 03cm, na cor azul na parte
externa, revestido de camurça azul marinho, fecho externo dourado em metal.
Inscrições: aplicação em silk do anverso da medalha na parte externa da tampa, na cor
dourada. Parte interna do estojo revestida de veludo azul, devendo oferecer espaço para
acomodar e prender as peças que o compõem.

VII - Diploma: contendo a insígnia da medalha na parte superior, ao centro, conforme
Anexo II." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 05 de julho de 2023

134º da República e 64º de Brasília
IBANEIS ROCHA
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